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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2020 

 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
SEGURANÇA NOS LOCAIS DE EVENTOS, SENDO CADA 
DIÁRIA COM DURAÇÃO DE 08 HORAS TRABALHADAS 
ININTERRUPTAMENTE, CONSTANDO DE SEGURANÇAS 
MASCULINOS E FEMININOS, E O FORNECEDOR ABAIXO 
INDICADO. 

 
 

O MUNICÍPIO DE VASSOURAS, inscrito no CNPJ sob o nº 32.412.819/0001-52, 

com sede situada na Av. Octávio Gomes, 395, Centro, Vassouras-RJ, CEP: 27.700-000, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Cultura, na qualidade e ora designado ÓRGÃO 

GERENCIADOR, representado neste ato pelo Ordenador de Despesa, José Alencar Soares 

Gomes, e a empresa RESPECT VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA EPP situada na Rua 

Geminiano Gois nº 01305, Antigo 01315, Bairro Freguesia, Jacarepaguá, Cidade Rio de Janeiro-

RJ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.809.110/0001-22, daqui por diante denominada 

FORNECEDOR, representada neste ato por Thiago Carvalho do Nascimento, cédula de 

identidade nº 200662586-1 CREA-RJ, domiciliada na Rua Afonso Celso Dornelas nº 688, Bairro: 

Realengo, Cidade Rio de Janeiro-RJ, lavram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, na 

forma do disposto no processo administrativo nº 9.758/2019, que se regerá pelas normas da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 

Municipal 2638/2007,  Decreto Municipal n.º 3950/2016 do instrumento convocatório, aplicando-se 

a este instrumento suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e 

condições seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA NOS LOCAIS DE EVENTOS, 
SENDO CADA DIÁRIA COM DURAÇÃO DE 08 HORAS TRABALHADAS 
ININTERRUPTAMENTE, CONSTANDO DE SEGURANÇAS MASCULINOS E FEMININOS  , 
conforme as especificações contidas no Edital; Termo de referência – Anexo I do Edital e da 
Proposta de Preços – Anexo II do Edital, assim como as informações reunidas no Anexo I – 
Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de 
compromisso de entrega de materiais, para futura contratação, nos termos e especificações 
definidas no Termo de Referência (Anexo I do Edital) e na Proposta de Preços (Anexo II do 
Edital).  
 
Parágrafo primeiro: A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada 
de acordo com a necessidade do ÓRGÃO GERENCIADOR e de acordo com o quantitativo 
indicado na cláusula quarta. 
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Parágrafo segundo: A lavratura desta Ata de Registro de Preços não obriga a contratação do 
serviço, facultando-se a realização de licitação específica para o objeto da contratação, sendo 
assegurada preferência ao FORNECEDOR registrado em igualdade de condições. 
Parágrafo terceiro: a Ata de Registro de Preços, com a indicação do preço registrado e dos 
fornecedores, será divulgada na AEMERJ e ficará disponibilizada durante a sua vigência. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR e DOS CARONAS 
O ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Cultura e 
Lazer. 
 
Parágrafo primeiro: A ata de registro de preços poderá ser aderida por qualquer órgão ou 
entidade do Município, que não tenha participado do certame licitatório, ora denominados 
CARONAS.  
 
Parágrafo segundo: Podem também ser considerados CARONAS os órgãos ou entidades 
municipais, distritais e de outros estados, resguardadas as disposições de cada ente, desde que 
atendidas as condições da cláusula vigésima.  
 
CLÁUSULA QUARTA: DO QUANTITATIVO  
As quantidades estimadas para aquisição pelo ÓRGÃO GERENCIADOR são as constantes do 
anexo I desta Ata.  

 
Parágrafo primeiro: as quantidades dos itens registrados, são meramente estimativas e não 
implicam em obrigatoriedade de contratação pelo Órgão Gerenciador durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços. 
 

Parágrafo segundo: Os itens registrados poderão ser contratados pelo  por outros Órgãos e 
Entidades da Administração Pública, ora denominados CARONA, até o limite de 100% dos 
quantitativos inicialmente registrado, conforme Decreto Municipal 3950/2016. 
 
Parágrafo terceiro: é vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de 
Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
 
Os locais de prestação dos serviços do objeto do registro de preços serão definidos pela 
Secretaria Municipal de Cultura e Lazer. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DA ENTREGA 
 
O início da prestação dos serviços será de acordo com a autorização da Ordem de Início dos 
Serviços (OIS) expedido pela Contratante. 
 
Os serviços deverão ser executados em data, hora e local indicados pela Secretaria requisitante, 
mediante apresentação de Ordem de Serviço em prazo mínimo de 07 (sete) dias corridos de 
antecedência para execução dos mesmos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DO PREÇO  
 
O preço registrado é o constante da proposta vencedora da licitação, cujos valores estão 
reunidos no mapa itens ganhos por fornecedor e das Informações desta Ata de Registro de 
Preços (Anexo I). 
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Parágrafo primeiro: O preço englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem 
como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais, 
financeiras, frete, transporte e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta 
Licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou 
reajustamento de preços será considerada. 
 
Parágrafo segundo: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
 
Parágrafo terceiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
Parágrafo quarto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
 
Parágrafo quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
FORNECEDOR, mediante requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir o 
compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 

a) Liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados. 
 

Parágrafo sexto: Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá 
proceder à revogação, parcial ou integral, da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura da Ata. 
 
CLÁUSULA NONA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
Os recursos necessários para contratação da ata de registro de preços correrão por Natureza de 
Despesa, do Programa de Trabalho do próprio ORGÃO GERENCIADOR E DEMAIS 
SOLICITANTES, para o exercício de 2020 e será informado no momento da formalização da 
aquisição caso ocorra no exercício subsequente, na dotação orçamentária prevista para 
atendimento desta finalidade. 
A Fonte de Recurso adotada é: 04. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA CONTRATAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR  
 
Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as ações necessárias para as suas próprias 
contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
 
Parágrafo primeiro: a contratação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR será formalizada por 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, 
conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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Parágrafo segundo: o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá verificar a manutenção das 
condições de habilitação do fornecedor e proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores da 
PMV. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 
8.666/93, dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei. 
 
Parágrafo primeiro: as condições de fornecimento devem ser executadas fielmente, de 
acordo com os termos do instrumento convocatório, do Edital e seus anexos, e da 
legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total 
ou parcial do objeto contratual. 
 
Parágrafo segundo: a execução da Ata será acompanhada e fiscalizada por representante(s) do 
CONTRATANTE especialmente designado(s) pelo órgão contratante conforme ato de nomeação. 
 
Parágrafo terceiro: o objeto da Ata será recebido em tantas parcelas quantas forem às 
relativas ao do pagamento. 
 
Parágrafo quarto: o recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a 
responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do 
Contrato. 
 
Parágrafo quinto: Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o 
processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 
(trinta) dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo do órgão 
contratante, na forma do disposto no parágrafo 3º. do art. 77 do Decreto nº 3.149/1980. 
 
Parágrafo sexto: O fornecedor declara, antecipadamente, aceitar todas as 
condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela 
fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários 
ao desempenho de suas atividades. 
 
Parágrafo sétimo: a instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam a 
responsabilidade do fornecedor, nem o exime de manter fiscalização própria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
O pagamento será realizado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, de acordo com as 
contratações realizadas, considerando a quantidade e valor do item adquirido. 
 
Parágrafo primeiro: o pagamento será efetuado, obrigatoriamente, por meio de 
crédito em conta corrente da instituição financeira contratada pela PMV cujo 
número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do 
contrato. 
 
Parágrafo segundo: no caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não 
possua agência da instituição financeira contratada pela PMV ou caso 
verificado pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa 
expressa da instituição financeira contratada pela PMV, abrir ou manter conta corrente naquela 
instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra 
instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão 
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suportados 
exclusivamente pela CONTRATADA. 
 
Parágrafo terceiro: o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do 
período de adimplemento de cada parcela. 
 
Parágrafo quarto: considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do 
objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 
Parágrafo quinto: caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa do 
contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da 
data da respectiva reapresentação. 
 
Parágrafo sexto: o pagamento eventualmente realizado com atraso, desde que não decorram de 
ato ou fato atribuível à Contratada, sofrerá a incidência de atualização financeira pelo IGPM, e 
juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao 
estabelecido nesse Edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
 

Parágrafo sétimo: o contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o 
Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 
de julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro 
deverá observar a forma prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 
047/2003. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E 
ÓRGÃOS ADERENTES NA QUALIDADE DE CONTRATANTES  
 
Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS ADERENTES, na qualidade de 
Contratantes:  
a) efetuar os pagamentos devidos ao Fornecedor, de acordo com as condições estabelecidas no 
Edital de Pregão; Termo de Referência – Anexo I do Edital; Proposta de Preços – Anexo II do 
Edital e Anexo I – Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços.  
b) entregar ao Fornecedor documentos, informações e demais elementos que possuir e 
pertinentes à execução do objeto; 
c) exercer a fiscalização da execução do objeto; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 
a) gerenciar a ata de registro de preços; 
b) acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a 
vantajosidade; 
c) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 
d) gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de Registro de 
Preços e orientar os procedimentos dos ÓRGÃOS ADERENTES.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
 
Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações constantes 
das Condições da Prestação de Serviços e daquelas estabelecidas em lei, em especial as 
definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações: 
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Efetuar o serviço de segurança de acordo com o objeto e especificações deste Termo de 
Referência; 

 
Disponibilizar os seguranças imediatamente após o recebimento da autorização de início dos 
serviços, nos locais e horários que serão disponibilizados pela CONTRATANTE, conforme prazo 
citado no item 3.3, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de 
assumir os serviços conforme o estabelecido; 
 
Comunicar à Administração, no prazo máximo de 72 (Setenta e duas) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

 
Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto presente 
solicitado;  

 
Comunicar à CONTRATANTE, quando da transferência e/ou retirada e substituição de 
seguranças;  
 
Arcar com todas as despesas decorrentes de danos materiais ou bens de terceiros, bem como 
danos pessoais aos seus ou a terceiros, de sua responsabilidade; 
 
Competirá a contratada a responsabilidade técnica pelos serviços prestados; 
 
A contratada será responsável, em qualquer caso, por todos os danos, indenizações e prejuízos, 
de qualquer natureza, que causar a Municipalidade ou a terceiros decorrentes da execução do 
serviço objeto do Contrato; 
 
A contratada será a única responsável por qualquer compromisso assumido com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do Serviço. Fica terminantemente proibido aos contratados de pedir 
gratificações ou donativos de qualquer espécie; 

 
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ; 
 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 
Emitir à CONTRATANTE relação do pessoal (nome completo e RG) que serão responsáveis pela 
execução dos serviços; 

 
Fornecer os Equipamentos de Proteção Individuais (EPI), Equipamentos de Proteção Coletiva 
(EPC) e obedecer a todas as instruções de segurança das Normas Regulamentadoras; 

 
Assumir inteira responsabilidade pelo seu pessoal, os quais não terão nenhum vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE; 
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Os Contratados deverão chegar ao local do evento uma hora antes de começar o mesmo, onde 
haverá conferência do quantitativo de seguranças de acordo com distribuição entregue à 
contratada através da ordem de serviço, conforme especificado no item 3.3.  
 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  
 
Fazer o controle do público dando segurança e mantendo a ordem junto aos presentes durante os 
eventos em que for solicitado o serviço. 

 
Os Seguranças deverão estar disponibilizados conforme horário definido pela contratante e de 
acordo com o Termo de Referência, sendo a empresa responsável por arcar com as despesas 
referentes à alimentação, transportes e alojamento de seus empregados e prepostos, bem como 
os encargos necessários decorrentes de sua contratação, tais como: salários e encargos sociais 
inerentes a legislação fiscal, social, securitária, trabalhista e previdenciária; 

 
Todos os empregados da empresa a ser contratada, quando da execução dos serviços, deverão 
apresentar-se de uniforme, bem como estar equipado com os equipamentos de proteção 
individual (EPI); 

 
A contratada será a única responsável por todos os custos diretos e indiretos para a realização 
dos serviços, tais como, mão de obra, salário, transporte e alimentação, adicional de insalubridade 
e/ou periculosidade, quando for o caso, bem como, por todas as despesas decorrentes da 
execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno e noturno), domingos e 
feriados, no que couberem, assim como, licenças, seguros, franquias, taxas, remunerações, 
despesas físicas e financeiras, e quaisquer despesas extras e necessárias, não especificadas, 
mas julgadas essenciais ao cumprimento dos serviços; 
 
É terminantemente proibido aos seguranças ingerir bebida alcoólica em serviço, bem como 
executar trabalhos que não sejam relativos aos solicitados, sob pena de sofrer as penalidades 
cabíveis; 

 
Os seguranças deverão manter-se sempre atentos e em alerta para qualquer situação que 
apresente suspeita ou risco, posicionando-se adequadamente a fim de inibir a ação; 

 
Cumprir a programação dos serviços, de forma a garantir as condições de segurança das 
instalações, dos colaboradores e das pessoas em geral que se façam presentes. 

 
Adotar postura adequada e prestar atendimento sempre cortês para com o público e com os 
colaboradores da Contratante. 
 
É vedada a subcontratação do objeto deste Termo de Referência; 

 
As especificações técnicas necessárias descritas no Termo de Referência deverão ser 
respeitadas pela contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR  
 
O registro do fornecedor será cancelado quando: 
a) forem descumpridas as condições da ata de registro de preços; 
b) não for retirada a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
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d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no 
art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 
Parágrafo único: o cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d da 
cláusula décima sétima será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla e prévia defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:  
 
O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
a) por razão de interesse público; ou 
b) a pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO 
ADERENTE 
 
O ÓRGÃO ADERENTE poderá aderir a Ata de Registro de Preços, desde que devidamente 
comprovada a vantagem em sua utilização por meio da realização de pesquisa de mercado. 
Parágrafo primeiro: ÓRGÃO ADERENTE municipal, distrital, de outros estados e federal poderá 
aderir a esta Ata de Registro de Preços, desde que previamente autorizada pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR e após transcorrido metade do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços. 
Parágrafo segundo: O fornecedor beneficiário não está obrigado a aceitar o fornecimento 
decorrente da adesão pelo ÓRGÃO ADERENTE. 
Parágrafo terceiro: Desde que o fornecimento objeto da adesão não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o ÓRGÃO GERENCIADOR, o 
FORNECEDOR poderá celebrar o contrato com o ÓRGÃO ADERENTE. 
Parágrafo quarto: Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o ÓRGÃO ADERENTE 
deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência 
da ata e demais orientações do ÓRGÃO GERENCIADOR.  
Parágrafo quinto: O ÓRGÃO ADERENTE deverá verificar a manutenção das condições de 
habilitação do fornecedor e proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores da PMV. 
Parágrafo sexto: Compete ao ÓRGÃO ADERENTE: 
a) aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços; 
b) realizar os pagamentos relativos às suas contratações; 
c) os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 
assumidas; 
d) a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes 
do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, devendo 
registrar no Cadastro de Fornecedores da PMV as penalidades aplicadas ou informá-las ao órgão 
gerenciador quando se tratar dos órgãos ou entidades que não pertençam ao Estado do Rio de 
Janeiro.  
Parágrafo sétimo: O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá zelar para que o quantitativo total das 
contratações, pelos ÓRGÃOS ADERENTES observando-se o limite fixado, na cláusula quarta.  
Parágrafo oitavo: O ÓRGÃO ADERENTE deverá verificar a manutenção das condições de 
habilitação do fornecedor e proceder à consulta ao Cadastro de Fornecedores do Estado, por 
meio do SIGA e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal 
Transparência da Controladoria Geral da União, para constatar a inexistência de penalidade cujo 
efeito ainda vigore.  
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CLÁUSULA VIGÉSIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 
 
 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 

3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 

licitação: 

Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de 

validade da proposta; 

Apresentar documentação falsa; 

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

Comportar-se de modo inidôneo; 

Cometer fraude fiscal; 

Fizer declaração falsa; 

Ensejar o retardamento da execução do certame. 

 

A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 01% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo 

prazo de até cinco anos; 

 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
O(s) fornecedor(es) registrado(s) deverá(ao) manter durante toda a vigência da Ata de Registro de 
Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições exigidas 
na licitação, inclusive as referentes à habilitação e às condições de participação.  
 
 
 
 



 

 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Vassouras 

 

10 
 

CLÁUSULAVIGÉSIMA SEGUNDA:DO FORO DE ELEIÇÃO 
 
Fica eleito o Foro Central da Comarca do Município de Vassouras para dirimir qualquer litígio 
decorrente da presente Ata de Registro de Preços que não possa ser resolvido por meio amigável, 
com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas nesta Ata de 
Registro de Preços, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e 
teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 
Vassouras-RJ, 19 de Fevereiro de 2020. 

 
______________________________________ 

José Alencar Soares Gomes 
Secretário Municipal de Cultura e Lazer 

Ordenador da despesa 
Prefeitura Municipal de Vassouras 

 
 

_____________________________________ 
RESPECT VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA EPP  

Thiago Carvalho do Nascimento 
 
 

Testemunhas: 
 
_______________________    __________________________ 
Nome:        Nome: 
CPF:        CPF: 
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Anexo I:  

 

Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 011/2020 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E LAZER DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VASSOURAS-RJ. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO  
DE SERVIÇO DE SEGURANÇA NOS LOCAIS DE EVENTOS, SENDO CADA DIÁRIA COM  
DURAÇÃO DE 08 HORAS TRABALHADAS ININTERRUPTAMENTE, CONSTANDO DE 
SEGURANÇAS MASCULINOS E FEMININOS. 

FORNECEDOR: RESPECT VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA EPP, CNPJ: 31.809.110/0001-
22. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 

Contratação de Empresa para Prestação de Serviço de 
Segurança nos locais de eventos, sendo cada diária com 
duração de 08 horas trabalhadas ininterruptamente, 
constando de seguranças masculinos e femininos.   

Diária 520 208,00 108.160,00 

 
 
 
 
 


